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I. Introdução

Para começar, a Relatoria gostaria de ressaltar algumas das idéias apresentadas pela Embaixadora Gutiérrez em seu discurso de abertura, uma vez que resumem os antecedentes do tema e, ao mesmo tempo, servem de âmbito para os trabalhos empreendidos por este primeiro Fórum.
· Este Fórum tem origem na Primeira Cúpula das Américas de 1994, na qual se decidiu realizar a que seria a “Primeira Conferência Regional sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança” (Santiago – 1995).  Nessa reunião os Estados membros da OEA recomendaram a aplicação de 11 medidas nos níveis tanto bilateral como multilateral e a implementação de uma série de ações tendentes ao acompanhamento e à avaliação periódica para a implementação dessas medidas.

· Por sua vez e em conformidade com o mandato da Conferência de Santiago, na Segunda Conferência Regional sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizada em 1998 em San Salvador, decidiu-se recomendar a aplicação de medidas adicionais de fortalecimento da confiança e da segurança.
· Embora o conceito do enfoque multidimensional da segurança se exista há mais de 10 anos na OEA, somente na Assembléia Geral de Bridgetown, em 2002, foi formalmente reconhecido.

· A Declaração sobre Segurança nas Américas (México – 2003) proporciona o âmbito para nossas deliberações, especialmente sobre novas medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e na formulação de recomendações.

Além disso, de minha parte eu gostaria de recordar que, como outras referências, este Fórum foi convocado com base no Consenso de Miami de 2003 e no parágrafo dispositivo 6 da resolução 1996 da Assembléia Geral da OEA realizada em Quito.
II. Procedimento


Organização dos trabalhos


Realizaram-se uma sessão de abertura, duas sessões plenárias e uma sessão de encerramento.

Participantes

A Secretaria registrou um número muito importante de delegados que representaram os seguintes Estados membros: Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.  Participaram também Observadores Permanentes e convidados especiais (ver a Lista de Participantes preparada pela Secretaria-Geral, CSH/FORO-I/doc.7/05 rev. 1).


Sessão de abertura

A Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, Embaixadora Carmem Marina Gutiérrez, Representante Permanente da Nicarágua junto à OEA, deu início à sessão de abertura em 25 de abril de 2005 às 10h00 (CSH/FORO-I/doc.9/05).

Primeira sessão plenária
1. Aprovação do projeto de agenda (CSH/FORO-I/doc.2/05 rev. 1)


Foi aprovado sem objeções por parte das delegações.
2. Aprovação do projeto de calendário (CSH/FORO-I/doc.4/05 rev. 1)


Em seguida, a Delegação do Canadá solicitou à Presidência que este documento fosse modificado para refletir exatamente os temas acordados na agenda.

3. Aprovação do Projeto de Regulamento (CSH/FORO-I/doc.3/05 rev. 1)


A seguir, a Delegação dos Estados Unidos propôs um novo artigo 11 relacionado com o possível estabelecimento de grupos de trabalho.

4. Eleição de autoridades da reunião
· Eleição do Presidente: A Delegação dos Estados Unidos propôs a Embaixadora Gutiérrez, Representante Permanente da Nicarágua junto à OEA, para exercer a presidência do Fórum.  Esta nomeação foi apoiada pela Delegação de El Salvador.
· Eleição do Vice-Presidente:  A Delegação do Chile propôs o Senhor Giovani Snidle, Representante Alterno dos Estados Unidos junto à OEA. Esta nomeação foi apoiada pela Delegação de Honduras.


Além disso, por nomeação da Delegação da Nicarágua e com o apoio do Canadá, aos quais agradeço pela confiança em mim depositada, tive a honra de ser eleito Relator da Primeira Reunião deste Fórum.
5. Declarações de abertura a cargo dos Estados membros:


Não foram apresentadas.
III. Consideração dos pontos substantivos da Agenda
6. Revisão, avaliação e análise da implementação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS) na região 
/
6.II
Apresentações sobre o Exame e a promoção de medidas de transparência na região, baseadas nos seguintes elementos:
a) Situação de ratificação e aplicação da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais;
b) Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas;
c) Instrumento Padronizado Internacional das Nações Unidas sobre Gastos Militares;
d) Arranjos bilaterais e sub-regionais sobre gastos militares;
e) “Livros brancos” de política de defesa nacional na região
Apresentações:
· Medidas sobre transparência na região – Embaixador Carlos Sersale di Cerisano, Diretor de Segurança Internacional, Assuntos Nucleares e Espaciais da Chancelaria Argentina. (CSH/FORO-I/INF.1/05)


Em sua exposição o Embaixador Sersale cumpriu seu encargo de desenvolver pormenorizadamente os conceitos constantes dos cinco temas objeto do tratamento deste painel, dos quais foram tiradas as seguintes conclusões:

· As ratificações da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais ainda são insuficientes: 9 de 20.

· O Registro de Armas Convencionais de ONU reflete um cumprimento aceitável no Hemisfério, salvo no tocante ao objeto importação e exportação de AC.

· O Instrumento Padronizado Internacional de ONU sobre Gastos Militares conta com uma participação baixa e irregular dos países do Hemisfério:  apenas 8 em 2004.

· O exemplo do Chile, da Argentina e da CEPAL deveria ser divulgado ainda mais em diversas sub-regiões como uma experiência valiosa que pode servir de modelo.

· Os “livros brancos da defesa” mostram uma progressão favorável no Hemisfério, que merece ser incentivada.

· Arranjos bilaterais e sub-regionais sobre gastos militares – Embaixador Luis Winter, Diretor de Política Especial do Ministério das Relações Exteriores do Chile (CSH/FORO-I/INF.2/05)


O Embaixador Winter fez uma resenha da experiência sobre metodologia comum desenvolvida com a Argentina e o Peru.  Comentou como, em termos gerais, a experiência com a Argentina se baseou em um estudo da CEPAL realizado a pedido de ambos os governos, o qual propôs uma metodologia para determinar os indicadores para calcular as despesas de defesa de ambos os países, o que permitiu identificar essas despesas em ambos os países de 1996 a 1998.



Quanto à experiência com o Peru, a CEPAL foi encarregada de, em conjunto com o Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, Desarmamento e Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LIREC), elaborar um estudo com o mesmo objetivo de desenvolver uma metodologia para medir de forma comparativa os gastos militares de ambos os países.


O Embaixador Winter ressaltou a importância do desenvolvimento de metodologias na geração da transparência, o que, por sua vez, inclui a confiança, cooperação e integração entre os países.

· Documento sobre política de defesa nacional do Chile – Senhor Marcos Robledo, Chefe da Comissão Assessora do Ministro da Defesa (Livro da Defesa Nacional do Chile 2002): <http://www.defesa.cl/paginas/public/livro_2002/indeix.htm> (CSH/FORO-I/INF.3/05)


Informou este Fórum, de maneira oficial, sobre a publicação do segundo “Livro da Defesa Nacional do Chile – 2002”, texto que se complementa com a edição de “Separatas de Atualização” desse livro.



A propósito, indicou que a atualização do livro da defesa surge como uma resposta ante as mudanças na situação internacional, representa a vontade política de fortalecer as medidas de fortalecimento da confiança e transparência e constitui um instrumento para aprofundar as relações entre a sociedade civil e o governo nacional.


Finalmente, entregou à Secretaria um exemplar do Livro e das Separatas, com a finalidade de servirem de consulta por parte de todas as delegações.
· Resultados da Sexta Conferência de Ministros da Defesa das Américas realizada em Quito em novembro de 2004 – Senhor Jaime Barberis, Representante Alterno do Equador junto à OEA (CSH/FORO-I/INF.4/05)


O Representante Alterno do Equador referiu-se às 17 medidas de fortalecimento da confiança e da segurança identificadas na Declaração de Quito e adotada no âmbito desta Conferência Ministerial.
· Inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança na região – Capitão de Marinha Jaime Ayala, do Estado-Maior da Junta Interamericana de Defesa (CSH/FORO-I/INF.5/05)


Em sua apresentação, o Capitão de Maria Ayala referiu-se às medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mais recorrentes no Hemisfério, de acordo com os relatórios nacionais que tem recebido.


Além disso, formulou as seguintes recomendações, para cumprir de forma adequada o mandato da Assembléia Geral à JID:
· Contar com um sistema informático para a administração de dados e relatórios nacionais e a atualização permanente do inventário das medidas de fortalecimento da confiança e a segurança no Hemisfério de forma padronizada.

· Continuar motivando aos países a que apresentem oportunamente relatórios atualizados relativos à aplicação das mencionadas medidas.

· O Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e o Relatório Padronizado Internacional das Nações Unidas sobre Gastos Militares – Senhor Nazir Kamal, Oficial de Assuntos Políticos, Secretário do Grupo de Peritos sobre o Registro de Armas Convencionais da ONU, Departamento de Assuntos de Desarmamento da ONU (CSH/FORO-I/INF.6/05 e CSH/FORO-I/INF.6/05 add. 1)


O Senhor Kamal entregou números positivos de participação dos países do Hemisfério em ambos os mecanismos de transparência e instou os países que não o fizeram a encaminhar seus relatórios e àqueles que já o fizeram a manter a coerência na entrega dos mesmos, o que ajudará a universalização destes mecanismos.


O Senhor Kamal ressaltou o papel fundamental dos pontos nacionais de contato como instrumentos para assegurar um diálogo fluido entre os países e a ONU nesta matéria e, neste sentido, fez um apelo aos Estados Partes da Convenção da referência a que identifiquem esses pontos nacionais de contato e os notifiquem oportunamente à ONU.  Além disso, recomendou a realização de workshops com a finalidade de aumentar o perfil da Convenção, bem como a criação de um site na Internet para a publicação dos relatórios nacionais.

· Metodologia Padronizada sobre Gastos Militares - Senhora Marcela Donadio, Presidente da organização da sociedade civil argentina “SER em 2000” (CSH/FORO-I/INF.7/05)


A Senhora Donadio apresentou o projeto da “Rede de Segurança e Defesa da América Latina” (RESDAL) de análise da transparência orçamentária em matéria de defesa.


Destaca-se desta apresentação o importante papel das organizações da sociedade civil na busca de acesso à informação sobre as atividades do Estado quanto à transparência orçamentária em matérias de defesa como condição do controle democrático.


Para informações mais detalhadas favor consultar o site www.resdal.org.ar
· Situação de assinatura e ratificação da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais – Timothy Rudy, Assessor Jurídico, Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos, Secretaria-Geral da OEA


O Senhor Rudy informou que 20 Estados membros da OEA assinaram esta Convenção e nove Estados a ratificaram.  Além disso, a Delegação da Venezuela anunciou que está no processo de depositar seu instrumento de ratificação.
· Discurso do Embaixador Paul Durand, Representante Permanente do Canadá junto à OEA (CSH/FORO-I/INF.8/05)


Pede maiores esforços aos Estados Partes para que a “Convenção Interamericana sobre Transparência na Aquisição de Armas Convencionais” seja implementada em sua totalidade e, neste sentido, propôs o seguinte:
· Designação da Comissão de Segurança Hemisférica como o ponto focal no âmbito da Secretaria-Geral da OEA para receber os relatórios anuais e divulgá-los entre os Estados membros e que se inste aqueles que ainda não os enviaram a cumprir esse compromisso.
· Criação de um Grupo de Trabalho no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica que se reúna pelo menos uma vez por ano na sede da OEA ou em algum Estado membro para examinar a implementação da Convenção e considerar atividades tendentes a promover sua assinatura e ratificação e para prestar assessoramento técnico aos Estados membros em seus esforços de ratificação.
· O Embaixador Hugo Palma, Representante do Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, Desarmamento e Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LIREC), organização convidada a participar deste Fórum, transmitiu às delegações informações atualizadas sobre os trabalhos que realiza UN-LIREC em matéria de fortalecimento da confiança no nível regional. (CSH/FORO-I/INF.16/05 e CSH/FORO-I/INF.17/05)

Além disso, do diálogo realizado no âmbito das diferentes apresentações surgiram os seguintes temas:

· Seria útil promover a realização de seminários ou workshops para que, no âmbito da OEA haja um intercâmbio de metodologias utilizadas pelos Estados membros com a finalidade de que todos os países contem com diferentes antecedentes complementares sobre a matéria.
· A aplicação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança contribui efetivamente para a modernização das forças armadas dos Estados membros.
· Destacou-se a necessidade de cumprir a entrega das informações necessárias para a elaboração dos respectivos relatórios por parte da JID e da ONU, independentemente dos prazos estabelecidos.

Segunda Sessão Plenária
6.II.
Avaliação do impacto das medidas de fortalecimento da confiança e a segurança. 
a) América do Sul



Neste segmento as delegações do Peru, Brasil, Chile, Argentina, Venezuela e Bolívia apresentaram uma visão completa de suas realizações nos níveis bilateral e multilateral em matéria do estabelecimento de metodologia e realizações palpáveis em medidas de fortalecimento da confiança e da segurança.



Como elemento comum, estas delegações enfatizaram a importância da transparência como elemento essencial na construção e consolidação das MFCSs.

b) América Central



As Delegações de El Salvador, Costa Rica, Guatemala, Honduras e Nicarágua reafirmaram, entre outras, sua efetiva implementação e respeito dos compromissos assumidos no nível internacional, ressaltando-se o instrumento regional denominado “Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central”, modelo de sistema de segurança sub-regional de cooperação.



Algumas das delegações identificaram as situações específicas que enfrentam em matéria de segurança, esclarecendo que as soluções pacíficas têm sido o mecanismo universal para sua adequada atenção.

c) CARICOM




As Delegações de Saint Kitts e Nevis, Antígua e Barbuda, Trinidad e Tobago e São Vicente e Granadinas coincidiram em apresentar uma visão que, além do conceito básico de segurança militar, corresponde mais ao conceito da multidimensionalidade da segurança.



Nesse sentido, a devida atenção às preocupações pelos aspectos sociais, econômicos e de desenvolvimento, a cooperação em matéria de desastres naturais e inclusive os esforços para constituir um mercado comum são um reflexo da visão multidimensional que esta região atribui às medidas de confiança e segurança.
d) América do Norte



As Delegações do Canadá e dos Estados Unidos compartilharam tanto suas experiências bilaterais como as de cooperação no tocante a outras nações do Hemisfério.



Quanto à relação bilateral entre os Estados Unidos e o Canadá, foi apresentado um amplo panorama de entendimento mútuo em matéria de segurança que precede ao estabelecimento das medidas da confiança e a segurança hemisférica objeto deste Fórum.




Nessa ordem de idéias, essa cooperação bilateral tem fortalecido sua confiança, permitido que trabalhem em forma dinâmica com o interesse de proteger a sua população e facilitado a cooperação no nível hemisférico.
e) Outras experiências regionais

Apresentações:
· A Organização de Segurança e Cooperação na Europa: A experiência européia em matéria de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança – Embaixador Samuel Zbogar, Representante da Eslovênia nos Estados Unidos (CSH/FORO-I/INF.9/05)



O Embaixador da Eslovênia nos Estados Unidos e Observador Permanente junto à OEA, na sua condição de representante do governo que preside a Organização de Segurança e Cooperação na Europa, apresentou um panorama completo com os antecedentes e trabalhos que atualmente realiza a OSCE.




A relatoria toma a liberdade de ressaltar, entre as idéias mencionadas, a de que “as melhores práticas ajudam a construir um mundo mais seguro.”




O Embaixador descreveu amplamente como a OSCE está avançando no tratamento dos aspectos multidimensionais da segurança e, neste sentido, expressou que, segundo a filosofia da OSCE, a segurança abrange muito mais do que a segurança militar e que se relacionam os elementos construídos por sociedades pacíficas, estáveis e democráticas.
· Práticas ótimas relacionadas com as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança em outras regiões – Capitão de Marinha Jaime Ayala, do Estado-Maior da Junta Interamericana de Defesa (CSH/FORO-I/INF.10/05)


Em sua apresentação, o Capitão Ayala resumiu os resultados de suas pesquisas no tocante à Europa, Ásia, África e Meio Oriente, concluindo o seguinte:
· As MFCS correspondem ao contexto histórico, cultural e situacional particular de cada região e, por conseguinte, não são aplicáveis da mesma maneira.

· A implementação de MFCS no âmbito militar estão diretamente relacionadas com a variedade de mecanismos de que cada região dispõe para tais efeitos.
· A determinação e a consolidação das MFCS no âmbito militar têm facilitado o progresso no sentido da adoção de MFCS nos campos político e econômico.
· Para outras regiões do mundo é difícil fazer um inventário semelhante ao realizado no Hemisfério, uma vez que se carece de relatórios diretos dos países e esse inventário é feito com base em relatórios ou acordos das organizações regionais.

· Apresentação da Licenciada Hebe Gazzotti, Diretora do Instituto de Estudos de Segurança Internacional e Defesa (SID) da Fundación Rioplatense (organização da sociedade civil com sede em Buenos Aires, Argentina) – “Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança: A experiência do Cone Sul” (CSH/FORO-I/INF.13/05)


Em termos gerais, no tocante às medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, a relatoria gostaria de ressaltar que a Senhora Gazzotti descreveu, entre outros, sob a perspectiva da sociedade civil:

· a experiência argentina quanto a alguns avanços sub-regionais;
· o processo de avaliação das realizações alcançadas;
· alguns critérios teóricos que poderiam servir para encontrar alternativas para avançar no sentido de um sistema integrado de defesa hemisférica neste tema.

Além disso, foram feitas as seguintes apresentações no âmbito da consideração deste tema do Fórum:

· Apresentação da Delegação da Nicarágua sobre: “Proposta – Programa Anual de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança de Caráter Militar, Segurança Pública e Sociedade Civil” (CSH/FORO-I/INF.11/05);
· Apresentação da Tenente Nelly Spellmam, do Comando Sul dos Estados Unidos sobre: “Contribuições à OEA em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança” (CSH/FORO-I/INF.12/05);
· Apresentação do Senhor Alejandro Beutis, Direção de Assuntos Internacionais e Intersetoriais do Ministério de Defesa do Peru sobre: “Medidas de Confiança Mútua” (CSH/FORO-I/INF.14/05); e
· Apresentação do Embaixador Maurício Aguilar, Representante Suplente de Honduras junto à OEA sobre: “Avaliação do Impacto das Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (CSH/FORO-I/INF.15/05).
7. Consideração de propostas de novas medidas de fortalecimento da confiança e a segurança
7.I.
Identificação de novas MFCS para maior consolidação da confiança mútua na região 
/
7.II
Análise de métodos melhorados para intercambiar informações sobre medidas de fortalecimento da confiança e a segurança
a) Melhoria do intercâmbio e do acesso à informação sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança entre os Estados membros e outras organizações (OASIS e outros métodos);
b) Atualização da modalidade de apresentação e acompanhamento das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, inclusive a possível apresentação de relatórios bilaterais e sub-regionais;
c) Registro da OEA de peritos em medidas de fortalecimento da confiança e a segurança.


As delegações consideraram em conjunto os diferentes aspectos desta temática, fazendo os seguintes comentários:

· Fazer um apelo para que todos os Estados membros cumpram seu compromisso de atualizar e enviar as informações relacionadas com o inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança o mais tardar até 15 de julho de 2005.

· A necessidade de que tanto a Secretaria-Geral como os Estados membros se preocupem em utilizar as vantagens oferecidas pelo sistema OASIS como um mecanismo de “intercâmbio instantâneo de informações em questões de segurança, incluídas as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança”.
· A necessidade de que a Secretaria-Geral cumpra seu encargo de registrar adequadamente os relatórios proporcionados pelos Estados membros ao observar algumas omissões no “Quadro Resumido dos Relatórios sobre a Aplicação de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança”.  De forma complementar, solicitaram à Secretaria-Geral que se acuse o recebimento dos relatórios entregues pelas delegações.


Além disso, do diálogo que seguiu às diferentes apresentações surgiram os seguintes temas:

· A Delegação do Brasil pediu a atenção para um problema de tradução oficial a expressão inglesa Confidence Enhancing que surge do Consenso de Miami, recomendando que tanto para o espanhol como para o português se utilize a expressão “Medidas de Cooperação para o Fortalecimento da Confiança e da Segurança”.  A propósito, a Delegação do Peru sugeriu a tradução “Ações de Cooperação em Matéria de Segurança Multidimensional”.
IV. Conclusão

A Relatoria apresentou seu relatório preliminar às distintas delegações e, a seguir, o Vice-Presidente procedeu ao encerramento da Reunião, agradecendo os peritos governamentais, convidados especiais e delegados que participaram do Fórum em representação dos Estados membros; os representantes das organizações da sociedade civil que com suas contribuições enriqueceram o diálogo; e o pessoal de apoio da Secretaria-Geral da OEA por seu eficiente trabalho na preparação e desenvolvimento deste Fórum.

V. Agradecimentos

Em nome de meu país e do meu próprio, quero expressar-lhes que é para mim uma honra ter sido eleito para cumprir o importante trabalho de Relator desta Primeira Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança.

Em particular, eu gostaria de agradecer, no cumprimento de minha incumbência de Relator, o apoio recebido do Secretário da Reunião, Senhor Alejandro Aristizábal, bem como da Senhorita Georgina Mayorga, ambos os funcionários da Secretaria do Conselho Permanente da OEA.


Muito obrigado.

Francisco Bernais

Relator

Subdiretor de Segurança Internacional e Desarmamento da

Direção de Política Especial do Ministério das Relações Exteriores do Chile.
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�.	Com base nos seguintes documentos:


Declaração de Santiago sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança;


Declaração de San Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança;


Consenso de Miami: Declaração dos Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança: Recomendações à Conferência Especial sobre Segurança Disposta pela Cúpula;


Declaração de Kingston sobre Segurança dos Pequenos Estados Insulares;


Resoluções da Assembléia Geral da OEA sobre o fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas;


Inventários de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança aplicadas pelos Estados membros.


�.	Com base no seguinte:


Declaração sobre Segurança nas Américas;


Declaração de Quito da Sexta Reunião de Ministros da Defesa das Américas;


Exame das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança adotadas em outras regiões do mundo com vistas à sua adoção no Hemisfério;


Consideração de novas medidas de fortalecimento da confiança e da segurança pertinentes à segurança hemisférica e a uma sub-região em particular: América Central, América do Sul e o Caribe, levando em consideração o enfoque multidimensional da segurança hemisférica;


Experiências bilaterais sobre o desenvolvimento de metodologias padronizadas para estimar os gastos militares.





